CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA CATARINA – CETRAN/SC

PARECER Nº 36/2006

CONSULENTE: COORDENADORA DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DE JOINVILLE

ASSUNTO: COMPETÊNCIA PARA JULGAR RECURSO CONTRA PENALIDADE IMPOSTA POR INFRAÇÃO QUE O ESTADO E MUNICÍPIO POSSUAMCOMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA FISCALIZAR

CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ VILMAR ZIMMERMANN

EMENTA: A JARI tem competência para julgar os recursos interpostos contra as penalidades aplicadas pela autoridade do órgão de trânsito junto ao qual funciona. 

I.
Consulta:

1. 

Trata-se de consulta formulada pela coordenadora da JARI – Junta Administrativa de Recursos de Infrações de Joinville/SC, solicitando manifestação deste Conselho a respeito de qual JARI deve julgar recursos contra uma infração de competência concorrente (Estado/Município), se a municipal ou a estadual.
II. 
Fundamentação técnica

2. 

Para responder ao questionamento efetuado, primeiramente é preciso compreender no que consiste a competência das JARI, e para isso vejamos o que disciplinam os artigos 16 e 17 do Código de Trânsito Brasileiro:

Art. 16 – Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodoviários funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de Infrações – JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Art. 17 – Compete as JARI:

I – julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II – solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III – encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente. 

3.

Observa-se no texto legal transcrito que as JARI detém competência muito mais ampla do que responder aos recursos administrativos contra penas aplicadas pelas autoridades de trânsito, (inciso I do art. 17), encampando competência de órgão fiscalizador da legalidade dos atos executados pelas autoridades de trânsito a que estão vinculados, eis que devem solicitar esclarecimentos a estes quando depararem com situações obscuras nos processos (inciso II do art. 17) e orientá-los através de informações sobre problemas constatados na análise dos processos.


4. 

Não obstante, necessário registrarmos que a “vinculação” ora suscitada que as JARI têm com os órgãos executivos de trânsito, não é sinônimo de subordinação, mas sim de limitação de competência, eis que, consoante preconiza o artigo 7º, inciso VII, do CTB, as JARI integram o Sistema Nacional de Trânsito na condição de órgãos aut6onomos, cuja competência, como visto é de fiscalizar os atos emanados pelas autoridades de trânsito junto às quais funcionam.

5. 

Feitas estas considerações preliminares, passamos à consulta que nos foi formulada.

6. 

Devemos ter em mente que a multa, valor pecuniário, não é a única pena passível de aplicação a quem infringe a lei de trânsito, havendo ainda um leque de outras seis penalidades que podem ser aplicadas de forma cumulativa à multa, devendo-se observar apenas a competência para sua aplicação. Competência esta disciplinada nos artigos 22 e 24 do CTB, que numa leitura sintetizada, pode ser entendida da seguinte forma: aos órgãos executivos municipais caberão as aplicações das penalidades de multa e advertência por escrito, para infrações de sua competência; já aos órgãos executivos estaduais (Detran), caberão, além das penalidades de multa e advertência, as penalidades de suspensão e cassação do direito de dirigir, apreensão do veículo e frequência obrigatória em curso de reciclagem.

7. 

Vale destacar que as competências descritas nos artigos 22 e 24, podem ser delegadas mediante convênio, conforme artigo 25 do CTB, o que, em assim ocorrendo, pode tornar um órgão executivo municipal competente para aplicação de penas de multa a infrações que, a princípio, não seriam de sua alçada e, consequentemente, conferir competência a JARI a ele vinculada para análise e julgamento de recurso interposto contra tal ato. [1]

8. 

Assim, temos que as JARI tem competência para analise e julgamento de recurso intentado contra toda e qualquer das penas descritas no artigo 256 que tenham sido aplicadas pelo órgão executivo de trânsito para o qual fora instituída. 

III.
Considerações finais

9. 

Concluindo, em sendo a JARI vinculada ao órgão executivo estadual (JARI Estadual), terá competência para analisar e julgar os recursos em face de penalidades impostas pelo Diretor Geral do DETRAN ou por delegação pelo Delegado Regional de Polícia, e sendo a JARI vinculada ao órgão executivo municipal (JARI Municipal), terá competência para analisar e julgar os recursos contra as penalidades impostas pela Autoridade de Trânsito Municipal.



Este é o parecer, que levo ao conhecimento dos demais conselheiros para análise e deliberação.

Florianópolis, 17 de janeiro de 2006.

JOSÉ VILMAR ZIMMERMANN

Conselheiro CETRAN/SC

Nota de atualização:

[1] Não obstante o teor permissivo deste parecer com relação à delegação de competência para julgamento de recursos administrativos, deve-se levar em conta que o parecerista examinou o assunto sob a ótica do que dispõe o CTB sobre o tema. Atos normativos internos dos entes federados e comunais podem proibir a delegação de certos poderes. No âmbito da União, por exemplo, o art. 13, inciso II, da Lei nº 9.784/99 expressamente proíbe a delegação de competência para a decisão de recursos administrativos. Sobre delegação de competência entre os órgãos integrantes do SNT no Estado de Santa Catarina recomenda-se, também, a leitura dos Pareceres nº 009/2004, 13/2005 e 110/2011, todos do CETRAN/SC.     
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